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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 66/2019

de 26 de agosto

Sumário: Autoriza o Governo a criar um sistema de recolha, registo e análise de dados sobre 
a ciência e tecnologia.

Autoriza o Governo a  criar um sistema de recolha, registo e análise
de dados sobre a ciência e tecnologia 

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea d) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei concede ao Governo autorização legislativa para criar um sistema de recolha, 
registo e análise de dados sobre a ciência e tecnologia, relativos a recursos humanos, instituições, 
atividade e produção científica, projetos, programas e financiamento, que inclui mecanismos de 
monitorização do emprego científico e docente.

Artigo 2.º

Sentido e extensão

A autorização legislativa referida no artigo anterior é concedida com o sentido e extensão 
seguintes:

a) Criar um sistema de recolha, registo e análise de dados sobre a ciência e tecnologia, cons-
tituído por:

i) Uma base de dados de competências digitais, denominada observatório das competências 
digitais;

ii) Uma base de dados de informação relativa a doutorados e demais pessoal envolvido em 
atividades de investigação e desenvolvimento (I&D), de gestão, de comunicação de ciência e tec-
nologia ou de docência, denominada observatório do emprego científico e docente;

iii) Um inquérito periódico sobre o pessoal docente, investigador e não docente das instituições 
de ensino superior públicas;

b) Prever, no âmbito da base de dados referida na subalínea i) da alínea anterior, o tratamento 
de dados pessoais sobre as competências digitais da população;

c) Prever, no âmbito da base de dados referida na subalínea ii) da alínea a), o tratamento dos 
seguintes dados pessoais:

i) Nome completo;
ii) Data de nascimento;
iii) Número de identificação civil;
iv) Identificadores individuais Ciência-ID e ORCiD;
v) Data de início e duração do contrato com a instituição;
vi) Regime de exercício de funções;
vii) Tipo de vínculo e respetivo procedimento de vinculação;
viii) Carreira e categoria ou equivalente;
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ix) Equivalente tempo integral contratualizado com a instituição e tempo dedicado a atividades 
letivas e atividades de investigação no ano em causa;

x) Áreas científicas de investigação;
xi) Diplomas correspondentes ao grau superior mais elevado;
xii) Hiperligação para o curriculum vitae online constante do Ciência Vitae;

d) Estabelecer que os dados pessoais referidos na alínea anterior podem ser recolhidos de-
signadamente nas seguintes fontes:

i) No Sistema de Informação da Organização do Estado, nos termos da Lei n.º 57/2011, de 
28 de novembro, na sua redação atual;

ii) Entre os dados administrativos recolhidos pela Fundação para a Ciência e Tecnologia, I. P., 
sobre as equipas de investigação das unidades de I&D por esta financiadas;

iii) Nas plataformas «Ciência Vitae» e «Ciência ID»;
iv) Nas bases de dados da área governativa da ciência, tecnologia e ensino superior;
v) Numa plataforma para registo, por parte das instituições de I&D e das instituições de ensino 

superior, dos novos contratos de emprego científico e docente por elas celebrados;
vi) Através do inquérito referido na subalínea iii) da alínea a) ou outros inquéritos às instituições 

de I&D e às instituições de ensino superior;

e) Prever, no âmbito do inquérito previsto na subalínea iii) da alínea a), o tratamento dos se-
guintes dados pessoais relativos ao pessoal docente, investigador e não docente das instituições 
de ensino superior públicas:

i) Nome completo;
ii) Data de nascimento;
iii) Número de identificação civil;
iv) Identificadores individuais Ciência-ID e ORCID;
v) Data de início e duração do contrato com a instituição;
vi) Regime de exercício de funções;
vii) Tipo de vínculo e respetivo procedimento de vinculação;
viii) Carreira e categoria ou equivalente;
ix) Vencimentos, remunerações e outras compensações financeiras auferidas, no âmbito do 

contrato, no ano em causa;
x) Equivalente tempo integral contratualizado e tempo dedicado às diversas atividades de-

senvolvidas, no âmbito do contrato, no ano em causa;
xi) Áreas científicas de investigação;
xii) Diplomas correspondentes ao grau superior mais elevado;

f) Determinar que os dados pessoais referidos nas alíneas b), c) e e) podem ser tratados para 
fins de arquivo de interesse público, para fins de investigação científica ou histórica ou para fins 
estatísticos, de acordo com a legislação em vigor sobre proteção de dados pessoais;

g) Estabelecer que os dados pessoais referidos nas subalíneas i) e iv) a xii) da alínea c) e nas 
subalíneas i), iv) a viii) e x) a xii) da alínea e) são públicos.

Artigo 3.º

Duração

A presente autorização legislativa tem a duração de 180 dias. 

Aprovada em 5 de julho de 2019.

O Vice-Presidente da Assembleia da República, em substituição do Presidente da Assembleia 
da República, Jorge Lacão.
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Promulgada em 26 de julho de 2019.

Publique-se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 30 de julho de 2019.

Pelo Primeiro-Ministro, Augusto Ernesto Santos Silva, Ministro dos Negócios Estrangeiros.

112493176 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 155/2019

Sumário: Recomenda ao Governo a criação de um regime de incentivos para os lusodescen-
dentes e portugueses emigrados que pretendem frequentar o ensino superior público 
português.

Recomenda ao Governo a criação de um regime de incentivos para os lusodescendentes 
e portugueses emigrados que pretendem frequentar o ensino superior público português

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, re-
comendar ao Governo que:

1 — Crie um regime de incentivos para os estudantes lusodescendentes e os portugueses 
emigrados que pretendem frequentar o ensino superior público português.

2 — Regulamente o direito à atribuição de benefício anual de transporte a estudantes lusodes-
cendentes e aos portugueses emigrados, ao abrigo desse regime de incentivos, consubstanciado 
no pagamento de uma passagem aérea de ida e volta entre o local de estudo (continente ou regiões 
autónomas) e o local da sua residência habitual, em cada ano letivo, tendo o valor anual deste 
benefício como limite máximo o valor do indexante dos apoios sociais.

3 — Estude e regulamente a simplificação das condições de acesso para estudantes lusodes-
cendentes e portugueses emigrados com provas de conclusão do ensino secundário realizadas nos 
países de residência, promovendo a divulgação dos procedimentos e respetivo calendário.

4 — Agilize os processos de reconhecimento das equivalências e dos certificados de conclusão 
do ensino não superior emitidos por outros países.

5 — Promova, em articulação com os Ministérios da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior e 
dos Negócios Estrangeiros, tendo em conta a atual conjuntura, um programa específico de acesso 
e frequência do ensino superior para candidatos lusodescendentes provenientes da Venezuela.

Aprovada em 19 de julho de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

112502758 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 156/2019

Sumário: Recomenda ao Governo a adoção de medidas para defender e promover o montado 
como sistema de elevado valor ecológico e económico.

Recomenda ao Governo a adoção de medidas para defender e promover o montado 
como sistema de elevado valor ecológico e económico

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, re-
comendar ao Governo que:

1 — Implemente medidas de âmbito florestal que visem travar a desertificação socioeconómica 
e ambiental do território nacional, através:

1.1 — Do lançamento, em 2019, de novos concursos regionais da medida 8.1.3. (proteção 
da floresta contra agentes bióticos e abióticos) e da medida 8.1.5. (melhoria da resiliência e do 
valor ambiental das florestas) do Programa de Desenvolvimento Rural (PDR 2020), priorizando 
como critérios de pontuação a VGO (Valia Global da Operação), o Índice de Aridez (IA) e a Valia 
Ambiental (VA), abrangendo investimentos como o adensamento florestal e a incorporação de 
matéria -orgânica (MO) ou macro e micronutrientes em solos pobres, nos povoamentos de montado 
de sobro e azinho;

1.2 — Do aumento da verba nacional proveniente do Orçamento do Estado destinada a finan-
ciar programas e medidas que apoiem investimentos nos sistemas florestais, como o aumento da 
captação e retenção de água no solo ou a difusão de boas práticas suberícolas a nível da condução 
e regeneração;

1.3 — Da criação de um programa específico plurianual de suporte à adaptação climática que 
vise o restauro de manchas de montado de sobro e azinho degradadas, e a expansão da área de 
montado, financiado com verbas da União Europeia extra às destinadas ao programa de desenvol-
vimento rural pós 2020, no sentido de melhorar a sustentabilidade deste sistema florestal, perante 
condições climáticas cada vez mais adversas;

1.4 — Da ponderação, na definição do próximo quadro comunitário de apoio (pós -2020), da 
especificidade dos montados de sobro e azinho, e dos seus impactos positivos na biodiversidade, 
determinando -se medidas que promovam a expansão da área de montado e o restauro de manchas 
degradadas, com base na preservação do ambiente e da biodiversidade;

1.5 — Do incentivo à florestação com sobreiros em diversas zonas do país, em particular no 
centro e norte, sobretudo nas áreas que arderam nos anos anteriores, em zonas de ex -montado 
ou em zonas de matos.

2 — Incentive o investimento em investigação e inovação tecnológica associado ao sistema 
agroflorestal do montado, potenciando a sua multifuncionalidade e promovendo a adaptação e miti-
gação das alterações climáticas, tirando partido do existente Observatório do Sobreiro e da Cortiça 
e promovendo o uso de cortiça em soluções de substituição do uso do plástico, nomeadamente 
nos artefactos utilizados na pesca.

3 — Crie um sistema de apoio técnico direcionado aos produtores de sobro e azinho e aumente 
a fiscalização e controlo sobre o abate destas árvores.

4 — Garanta, no próximo quadro comunitário de apoio, um reforço de verbas destinadas ao 
Desenvolvimento Rural (segundo pilar), em face da atual proposta da Comissão Europeia.

5 — Crie um programa nacional de divulgação e promoção da sustentabilidade florestal em 
termos ambientais, sociais e económicos, direcionado à população infantil e juvenil.

Aprovada em 19 de julho de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

112502741 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 157/2019

Sumário: Recomenda ao Governo a promoção e a garantia de acessibilidade ao transporte ferro-
viário às pessoas com deficiência.

Recomenda ao Governo a promoção e a garantia de acessibilidade ao transporte ferroviário 
às pessoas com deficiência

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, 
recomendar ao Governo que promova e garanta as seguintes medidas nas empresas públicas 
CP — Comboios de Portugal (CP) e Infraestruturas de Portugal (IP):

1 — Apresentação, pela IP, no prazo de seis meses, de um plano de adaptação das estações 
ferroviárias a três anos, identificando as intervenções necessárias, orçamentação e calendarização 
da execução das respetivas obras.

2 — Relativamente à CP:

a) Apresentação, no prazo de seis meses, de um plano de adaptação e/ou aquisição de material 
circulante que garanta a acessibilidade total da frota, no prazo de cinco anos;

b) Alteração do serviço de apoio a clientes com necessidades especiais, adquirindo equipamen-
tos (plataformas elevatórias e rampas portáteis) para facilitar o embarque e reforçando o número e 
formação do pessoal afeto ao serviço, garantindo a igualdade no acesso ao serviço de transporte, 
nomeadamente eliminando a necessidade de aviso com 24 horas de antecedência;

c) Aumentar, no curto prazo, nas composições que já têm acessibilidade, o número de lugares 
para utilizadores de cadeira de rodas.

3 — As pessoas com deficiência deverão estar representadas no Grupo de Trabalho para a 
elaboração do Plano Nacional de Aplicação das «Especificações Técnicas de Interoperabilidade» 
para as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, através das suas organizações 
representativas.

Aprovada em 19 de julho de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

112502733 
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 FINANÇAS E CULTURA

Portaria n.º 262/2019

de 26 de agosto

Sumário: Procede à primeira alteração à Portaria n.º 227/2012, de 3 de agosto, que fixa a estru-
tura nuclear das Direções Regionais de Cultura.

A Portaria n.º 227/2012, de 3 de agosto, na sequência da publicação do Decreto -Lei n.º 114/2012, 
de 25 de maio, que aprova a orgânica das Direções Regionais de Cultura (DRC), veio desenvolver 
este diploma, determinando a estrutura e as competências das respetivas unidades orgânicas 
nucleares e estabelecendo o número máximo de unidades orgânicas flexíveis.

Com a publicação do Decreto -Lei n.º 78/2019, de 5 de junho, que aprova o regime jurídico de 
autonomia de gestão dos museus, monumentos e palácios e altera o Decreto -Lei n.º 114/2012, de 
25 de maio, tornou -se necessário proceder a algumas alterações na estrutura nuclear das DRC, 
no que respeita à identificação de alguns novos serviços dependentes, bem como à atualização 
das designações e da afetação de outros.

De igual modo, e para acompanhamento da implementação do regime jurídico de autonomia 
de gestão dos museus, monumentos e palácios, compete às Direções Regionais de Cultura a 
preparação, monitorização e controlo dos planos plurianuais de gestão das unidades orgânicas 
previstas neste regime.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 4 e 5 do artigo 21.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, e na alínea b) do 

artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 78/2019, de 5 de junho, manda o Governo, pelo Ministro das Finanças 
e pela Ministra da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração à Portaria n.º 227/2012, de 3 de agosto, que 
fixa a estrutura nuclear das Direções Regionais de Cultura.

Artigo 2.º

Alteração à Portaria n.º 227/2012, de 3 de agosto

Os artigos 2.º e 3.º da Portaria n.º 227/2012, de 3 de agosto, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º

[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — A DSBC da Direção Regional de Cultura do Centro exerce as competências previstas 

nas alíneas a) a r) do n.º 1.
Artigo 3.º

[...]

1 — O número máximo de unidades orgânicas flexíveis das Direções Regionais de Cultura é 
fixado em 17, distribuído da seguinte forma:

a) [...]:

i) Museu do Abade de Baçal e Domus Municipalis de Bragança;
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ii) Museu dos Biscainhos e Museu D. Diogo de Sousa;
iii) Museu da Terra de Miranda e Concatedral de Miranda do Douro;
iv) Museu de Alberto Sampaio e extensão — Palacete de S. Tiago, Paço dos Duques de Bra-

gança, Castelo de Guimarães e Igreja de S. Miguel do Castelo;
v) Museu de Lamego e Coordenação da Rede de Monumentos do Vale do Varosa;

b) [...]:
c) Direção Regional de Cultura do Alentejo, 2, incluindo o seguinte serviço dependente:

i) [Revogado];
ii) Museu Regional Rainha D. Leonor, em Beja.

d) Direção Regional de Cultura do Algarve, 3, incluindo o seguinte o serviço dependente:

i) Fortaleza de Sagres e Ermida de Nossa Senhora do Guadalupe.

2 — Os serviços dependentes referidos no número anterior são dirigidos por um diretor, cargo 
de direção intermédia de 2.º grau.»

Artigo 3.º

Aditamento à Portaria n.º 227/2012, de 3 de agosto

É aditado à Portaria n.º 227/2012, de 3 de agosto, o artigo 2.º -A com a seguinte redação:

«Artigo 2.º -A

Acompanhamento do Regime Jurídico de Autonomia de Gestão dos Museus, Monumentos e Palácios

Para acompanhamento do cumprimento do Regime Jurídico de Autonomia de Gestão dos 
Museus, Monumentos e Palácios, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 78/2019, de 5 de junho, e na 
prossecução das atribuições previstas nas alíneas d) e e) do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 114/2012, de 25 de maio, das Direções Regionais de Cultura, podem, ainda, ser delegadas na 
DSBC as seguintes competências:

a) Na área de preparação dos planos plurianuais de gestão previstos no artigo 6.º do Regime 
Jurídico de Autonomia de Gestão dos Museus, Monumentos e Palácios, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 78/2019, de 5 de junho, a definição de objetivos e das metas, bem como a preparação dos 
respetivos orçamentos;

b) Na área da monitorização e controlo dos planos plurianuais de gestão, o acompanhamento, 
avaliação e fiscalização da execução dos mesmos, a verificação, com base trimestral, do cumpri-
mento dos pressupostos destes planos no que respeita à execução de despesas e receitas neles 
prevista, a avaliação dos respetivos desvios e proposta de medidas corretivas, dar parecer sobre 
propostas de alteração aos orçamentos aprovados, bem como a verificação dos documentos de 
prestação de contas das unidades orgânicas;

c) Na área da gestão do património, o apoio e o acompanhamento dos procedimentos relativos 
à aquisição de todos os bens e serviços, bem como da gestão das instalações, e a centralização e 
manutenção de um inventário atualizado dos bens patrimoniais das unidades orgânicas previstas 
no Regime Jurídico de Autonomia de Gestão dos Museus, Monumentos e Palácios, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 78/2019, de 5 de junho;

d) Na área da gestão de recursos humanos, o acompanhamento do recrutamento e seleção de 
pessoal, das atividades de formação, da gestão de contratos de pessoal, do processo de avaliação 
de desempenho, bem como a prestação de apoio aos diretores das unidades orgânicas previstas 
no Regime Jurídico de Autonomia de Gestão dos Museus, Monumentos e Palácios, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 78/2019, de 5 de junho;
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e) Na área da estatística, a atualização das estatísticas de visitantes das unidades orgânicas 
previstas no Regime Jurídico de Autonomia de Gestão dos Museus, Monumentos e Palácios, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 78/2019, de 5 de junho, bem como a correspondente produção de 
informação, e colaboração na gestão das bases de dados relativas à realidade museológica por-
tuguesa.»

Artigo 4.º

Revogações

É revogada a subalínea i) da alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º da Portaria n.º 227/2012, de 3 de 
agosto.

Artigo 5.º

Republicação

É republicada, no anexo à presente portaria, da qual faz parte integrantes, a Portaria n.º 227/2012, 
de 3 de agosto, na redação que lhe é dada pela presente portaria.

Artigo 6.º

Norma transitória

1 — O disposto na presente portaria não prejudica o processo de descentralização de compe-
tências para os municípios no domínio da cultura, nos termos regulados pelo Decreto -Lei n.º 22/2019, 
de 30 de janeiro.

2 — A concretização da transferência de competências do Museu Etnográfico e Etnológico 
Dr. Joaquim Manso e do Museu da Cerâmica, respetivamente, para o Município da Nazaré e para 
o Município das Caldas da Rainha, nos termos previstos na Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, e no 
Decreto -Lei n.º 22/2019, de 30 de janeiro, não prejudica o disposto na subalínea ii) da alínea b) 
do n.º 1 do artigo 3.º da Portaria n.º 227/2012, de 3 de agosto, na parte respeitante ao Museu de 
José Malhoa.

Artigo 7.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Freitas Centeno, em 13 de agosto de 2019. — 
A Ministra da Cultura, Graça Maria da Fonseca Caetano Gonçalves, em 14 de agosto de 2019.

ANEXO

Republicação da Portaria n.º 227/2012, de 3 de agosto

(a que se refere o artigo 5.º)

Artigo 1.º

Estrutura nuclear das Direções Regionais de Cultura

1 — As Direções Regionais de Cultura estruturam -se numa única unidade orgânica nuclear, 
designada por Direção de Serviços dos Bens Culturais.

2 — Cada Direção de Serviços dos Bens Culturais é dirigida por um diretor de serviços, cargo 
de direção intermédia de 1.º grau.
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Artigo 2.º

Direção de Serviços dos Bens Culturais

1 — À Direção de Serviços dos Bens Culturais, abreviadamente designada por DSBC, compete:

a) Preparar o plano regional de intervenções prioritárias no domínio do estudo e salvaguarda 
do património arquitetónico e arqueológico, bem como os programas e projetos anuais e plurianuais 
da sua conservação, restauro e valorização, assegurando, em articulação com a Direção -Geral do 
Património Cultural (DGPC), a respetiva promoção e execução;

b) Preparar, nos termos da lei, a emissão dos pareceres sobre planos, projetos, trabalhos e 
intervenções de iniciativa pública ou privada a realizar nas zonas de proteção de imóveis classifi-
cados ou em vias de classificação;

c) Acompanhar e fiscalizar a execução das intervenções de iniciativa pública ou privada nas 
zonas de proteção dos imóveis classificados ou em vias de classificação;

d) Elaborar parecer sobre os estudos, projetos, relatórios, obras ou intervenções sobre bens 
imóveis classificados como monumento nacional ou interesse público, ou em vias de classificação, 
e nas zonas de proteção dos imóveis afetos à DGPC;

e) Instruir e submeter à apreciação da DGPC os processos de classificação ou desclassifica-
ção e fixação ou redefinição das zonas especiais de proteção de imóveis de interesse nacional e 
de interesse público;

f) Acompanhar, de acordo com as orientações e diretivas emanadas pela DGPC, as ações de 
salvaguarda e valorização do património arquitetónico e arqueológico;

g) Executar projetos e obras, acompanhando e fiscalizando a sua execução física e finan-
ceira;

h) Apoiar e colaborar na inventariação sistemática e atualizada dos bens que integram o pa-
trimónio arquitetónico e arqueológico;

i) Propor ao diretor regional o embargo administrativo de obras ou trabalhos nas zonas de 
proteção de imóveis classificados de interesse nacional ou de interesse público, ou em vias de 
classificação como tal, executadas em desconformidade com a lei, bem como propor medidas de 
salvaguarda do património considerado em risco de deterioração imediata;

j) Elaborar os pareceres relativos aos bens imóveis classificados, às respetivas zonas de 
proteção e imóveis nelas situados e aos bens imóveis em vias de classificação, sobre o exercício 
do direito de preferência por parte do Estado;

k) Colaborar, nos termos da lei, na elaboração dos planos diretores municipais, bem como 
apoiar a DGPC na elaboração de estudos de impacte ambiental, dos planos de pormenor de sal-
vaguarda e de reabilitação urbana e demais instrumentos de gestão territorial;

l) Elaborar parecer sobre planos, projetos, trabalhos e intervenções de iniciativa pública ou 
privada com impacto arqueológico no património arqueológico, arquitetónico e paisagístico;

m) Instruir e elaborar parecer sobre os pedidos de autorização para a realização de trabalhos 
arqueológicos e submetê -los à apreciação da DGPC, bem como analisar e submeter os respetivos 
relatórios à DGPC;

n) Fiscalizar e acompanhar os trabalhos arqueológicos autorizados pela DGPC, bem como 
informar a DGPC da realização de trabalhos arqueológicos não autorizados;

o) Monitorizar o estado de conservação dos monumentos e sítios arqueológicos e propor as 
iniciativas pertinentes para a sua defesa e investigação quando alvo de ato ou ameaça de destruição;

p) Coordenar a atividade das equipas técnicas de arqueologia nos domínios da prospeção, 
inventário e registo do património arqueológico;

q) Organizar e garantir a manutenção dos depósitos de espólios arqueológicos sob responsa-
bilidade da DRC, bem como propor outros locais de depósito e de incorporação definitiva;

r) Conceber e desenvolver as ações de sensibilização e divulgação de boas práticas para 
a defesa e valorização do património cultural arquitetónico e arqueológico, em articulação com 
a DGPC;

s) Propor e coordenar a execução de programas e ações dos museus dependentes e monu-
mentos afetos, nomeadamente nas áreas dos programas expositivos e atividades educativas;
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t) Dinamizar e acompanhar a execução do programa de atividades dos museus e monumentos 
afetos, organizando e tratando a respetiva informação;

u) Assegurar a atualização das estatísticas de visitantes dos monumentos afetos;
v) Desenvolver programas de incentivo ao estabelecimento de parcerias entre museus loca-

lizados na sua área de atuação;
w) Dar apoio técnico a coleções visitáveis no âmbito da Lei -quadro dos Museus Portugueses, 

sob a orientação técnica da DGPC;
x) Promover, em articulação com a DGPC, ações de conservação e restauro de bens móveis 

de relevante interesse cultural;
y) Submeter à aprovação da DGPC a apreciação técnica de candidaturas à credenciação de 

museus;
z) Conceber e implementar os meios necessários ao registo das manifestações culturais tra-

dicionais no âmbito do património cultural imaterial;
aa) Elaborar parecer sobre o manifesto interesse público de projetos enquadráveis no âmbito 

do regime jurídico do mecenato cultural e sobre quaisquer outras matérias que lhe sejam solicitadas 
no âmbito dos serviços e organismos da área da cultura.

2 — A DSBC da Direção Regional de Cultura do Norte exerce as competências previstas nas 
alíneas a) a r), z) e aa) do número anterior.

3 — A DSBC da Direção Regional de Cultura do Alentejo exerce as competências previstas 
nas alíneas a) a r) e aa) do n.º 1.

4 — A DSBC da Direção Regional de Cultura do Centro exerce as competências previstas 
nas alíneas a) a r) do n.º 1.

Artigo 2.º -A

Acompanhamento do Regime Jurídico de Autonomia de Gestão dos Museus, Monumentos e Palácios

Para acompanhamento do cumprimento do Regime Jurídico de Autonomia de Gestão dos 
Museus, Monumentos e Palácios, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 78/2019, de 5 de junho, e na 
prossecução das atribuições previstas nas alíneas d) e e) do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 114/2012, de 25 de maio, das Direções Regionais de Cultura, podem, ainda, ser delegadas 
na DSBC as seguintes competências:

a) Na área de preparação dos planos plurianuais de gestão previstos no artigo 6.º do Regime 
Jurídico de Autonomia de Gestão dos Museus, Monumentos e Palácios, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 78/2019, de 5 de junho, a definição de objetivos e das metas, bem como a preparação dos 
respetivos orçamentos;

b) Na área da monitorização e controlo dos planos plurianuais de gestão, o acompanhamento, 
avaliação e fiscalização da execução dos mesmos, a verificação, com base trimestral, do cumpri-
mento dos pressupostos destes planos no que respeita à execução de despesas e receitas neles 
prevista, a avaliação dos respetivos desvios e proposta de medidas corretivas, dar parecer sobre 
propostas de alteração aos orçamentos aprovados, bem como a verificação dos documentos de 
prestação de contas das unidades orgânicas;

c) Na área da gestão do património, o apoio e o acompanhamento dos procedimentos relativos 
à aquisição de todos os bens e serviços, bem como da gestão das instalações, e a centralização e 
manutenção de um inventário atualizado dos bens patrimoniais das unidades orgânicas previstas 
no Regime Jurídico de Autonomia de Gestão dos Museus, Monumentos e Palácios, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 78/2019, de 5 de junho;

d) Na área da gestão de recursos humanos, o acompanhamento do recrutamento e seleção de 
pessoal, das atividades de formação, da gestão de contratos de pessoal, do processo de avaliação 
de desempenho, bem como a prestação de apoio aos diretores das unidades orgânicas previstas 
no Regime Jurídico de Autonomia de Gestão dos Museus, Monumentos e Palácios, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 78/2019, de 5 de junho;
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e) Na área da estatística, a atualização das estatísticas de visitantes das unidades orgânicas 
previstas no Regime Jurídico de Autonomia de Gestão dos Museus, Monumentos e Palácios, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 78/2019, de 5 de junho, bem como a correspondente produção de 
informação, e colaboração na gestão das bases de dados relativas à realidade museológica por-
tuguesa.

Artigo 3.º

Estrutura flexível

1 — O número máximo de unidades orgânicas flexíveis das Direções Regionais de Cultura é 
fixado em 17, distribuído da seguinte forma:

a) Direção Regional de Cultura do Norte, 7, incluindo os seguintes serviços dependentes:

i) Museu do Abade de Baçal e Domus Municipalis de Bragança;
ii) Museu dos Biscainhos e Museu D. Diogo de Sousa;
iii) Museu da Terra de Miranda e Concatedral de Miranda do Douro;
iv) Museu de Alberto Sampaio e extensão — Palacete de S. Tiago, Paço dos Duques de Bra-

gança, Castelo de Guimarães e Igreja de S. Miguel do Castelo;
v) Museu de Lamego e Coordenação da Rede de Monumentos do Vale do Varosa;

b) Direção Regional de Cultura do Centro, 5, incluindo os seguintes serviços dependentes:

i) Museu de Aveiro;
ii) Museu Etnográfico e Etnológico Dr. Joaquim Manso, Museu da Cerâmica e Museu de José 

Malhoa;
iii) Museu de Francisco Tavares Proença Júnior e Museu da Guarda;

c) Direção Regional de Cultura do Alentejo, 2, incluindo o seguinte serviço dependente:

i) [Revogada];
ii) Museu Regional Rainha D. Leonor, em Beja.

d) Direção Regional de Cultura do Algarve, 3, incluindo o seguinte serviço dependente:

i) Fortaleza de Sagres e Ermida de Nossa Senhora do Guadalupe.

2 — Os serviços dependentes referidos no número anterior são dirigidos por um diretor, cargo 
de direção intermédia de 2.º grau.

Artigo 4.º

Norma revogatória

São revogadas as Portaria n.os 373/2007 e 395/2007, ambas de 30 de março, no que se refere 
às Direções Regionais de Cultura do Norte, Centro, Alentejo e Algarve.

Artigo 5.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

112524109 
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 FINANÇAS E CULTURA

Portaria n.º 263/2019

de 26 de agosto

Sumário: Procede à primeira alteração da Portaria n.º 223/2012, de 24 de julho, que aprova a 
estrutura nuclear da Direção-Geral do Património Cultural.

A Portaria n.º 223/2012, de 24 de julho, na sequência da publicação do Decreto -Lei n.º 115/2012, 
de 25 de maio, que estabelece a organização interna da Direção -Geral do Património Cultural 
(DGPC), veio desenvolver este diploma, determinando a estrutura e as competências das res-
petivas unidades orgânicas nucleares e estabelecendo o número máximo de unidades orgânicas 
flexíveis.

Com a publicação do Decreto -Lei n.º 78/2019, de 5 de junho, que aprova o regime jurídico 
de autonomia de gestão dos museus, monumentos e palácios e altera o Decreto -Lei n.º 115/2012, 
de 25 de maio, tornou -se necessário proceder a alterações na estrutura nuclear da DGPC, no 
que respeita à identificação de alguns novos serviços dependentes, bem como à atualização das 
designações e da afetação de outros.

De igual modo, e para acompanhamento da implementação do regime jurídico de autonomia de 
gestão dos museus, monumentos e palácios, procede -se à criação de uma nova estrutura no seio 
da DGPC, com competências para a preparação, monitorização e controlo dos planos plurianuais 
de gestão das unidades orgânicas previstas neste regime.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 4 e 5 do artigo 21.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, e na alínea b) do 

artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 78/2019, de 5 de junho, manda o Governo, pelo Ministro das Finanças 
e pela Ministra da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º

Alteração à Portaria n.º 223/2012, de 24 de julho

Os artigos 1.º, 3.º e 7.º da Portaria n.º 223/2012, de 24 de julho, passam a ter seguinte redação:

«Artigo 1.º

[...]

1 — [...]:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) O Departamento de Apoio à Gestão de Museus, Monumentos e Palácios.

2 — [...]:

a) Convento de Cristo;
b) Mosteiro de Alcobaça;
c) Mosteiro dos Jerónimos e Torre de Belém;
d) Mosteiro de Santa Maria da Vitória (Batalha);
e) Panteão Nacional;
f) Palácio Nacional da Ajuda/Museu do Tesouro Real;
g) Palácio Nacional de Mafra;
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h) Museu do Chiado/Museu Nacional de Arte Contemporânea/Casa — Museu Dr. Anastácio 
Gonçalves;

i) Museu Nacional Grão Vasco;
j) Museu Monográfico de Conímbriga -Museu Nacional;
k) Museu Nacional da Música;
l) Museu Nacional de Arte Antiga;
m) Museu Nacional de Arqueologia;
n) Museu Nacional do Azulejo;
o) Museu Nacional dos Coches e anexo em Vila Viçosa;
p) Museu Nacional de Etnologia/Museu de Arte Popular;
q) Museu Nacional de Machado de Castro;
r) Museu Nacional de Soares dos Reis;
s) Museu Nacional do Teatro e da Dança;
t) Museu Nacional do Traje;
u) Museu Nacional Frei Manuel do Cenáculo, que tem como anexo a Igreja das Mercês;
v) Museu Nacional da Resistência e da Liberdade.

3 — [...].

Artigo 3.º

[...]

1 — Ao Departamento de Museus, Conservação e Credenciação, abreviadamente designado 
por DMCC, compete:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) [...];
i) [...];
j) Pronunciar -se sobre pedidos de expedição e exportação, temporária ou definitiva, de bens 

culturais móveis e acompanhar a importação e admissão de bens culturais móveis, nos termos 
da lei, tendo em vista a salvaguarda e valorização do património cultural móvel e a prevenção do 
tráfico ilícito de bens culturais;

k) Pronunciar -se sobre propostas de aquisição de património cultural móvel e sobre o exercício 
do direito de preferência do Estado, em caso de venda ou dação em pagamento de bens culturais 
móveis;

l) Acompanhar as matérias relativas à restituição de bens culturais móveis entre Estados da 
União Europeia ou de outros Estados em condições de reciprocidade e, nesse âmbito, pronunciar-
-se sobre pedidos de restituição, nos termos da lei.

2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].

Artigo 7.º

[...]
O número máximo de unidades orgânicas flexíveis da DGPC é fixado em 11.»
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Artigo 2.º

Aditamento à Portaria n.º 223/2012, de 24 de julho

É aditado à Portaria n.º 223/2012, de 24 de julho, o artigo 5.º -A com a seguinte redação:

«Artigo 5.º -A

Departamento de Apoio à Gestão de Museus, Monumentos e Palácios

1 — Ao Departamento de Apoio à Gestão de Museus, Monumentos e Palácios, abreviadamente 
designado por DAGMMP, para acompanhamento do cumprimento do Regime Jurídico de Autonomia 
de Gestão dos Museus, Monumentos e Palácios, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 78/2019, de 5 de 
junho, compete:

a) Na área de preparação dos planos plurianuais de gestão previstos no artigo 6.º do Regime 
Jurídico de Autonomia de Gestão dos Museus, Monumentos e Palácios, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 78/2019, de 5 de junho, e sem prejuízo das competências do DPGC na área da gestão 
financeira, assegurar a definição de objetivos e das metas, bem como a preparação dos respetivos 
orçamentos;

b) Na área da monitorização e controlo dos planos plurianuais de gestão, e sem prejuízo 
das competências do DPGC na área da gestão financeira, acompanhar, avaliar e fiscalizar a sua 
execução, verificar, com base trimestral, o cumprimento dos pressupostos destes planos no que 
respeita à execução de despesas e receitas neles prevista, avaliar os respetivos desvios e propor 
medidas corretivas, dar parecer sobre propostas de alteração aos orçamentos aprovados, bem 
como proceder à verificação dos documentos de prestação de contas das unidades orgânicas;

c) Na área da gestão do património, e sem prejuízo das competências do DPGC neste âmbito, 
assegurar o apoio e o acompanhamento dos procedimentos relativos à aquisição de todos os bens 
e serviços, bem como da gestão das instalações, e centralizar e manter atualizado o inventário dos 
bens patrimoniais das unidades orgânicas previstas no Regime Jurídico de Autonomia de Gestão 
dos Museus, Monumentos e Palácios, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 78/2019, de 5 de junho;

d) Na área da gestão de recursos humanos, e sem prejuízo das competências do DPGC neste 
âmbito, acompanhar o recrutamento e seleção de pessoal, as atividades de formação, a gestão de 
contratos de pessoal, o processo de avaliação de desempenho, bem como prestar apoio aos dire-
tores das unidades orgânicas previstas no Regime Jurídico de Autonomia de Gestão dos Museus, 
Monumentos e Palácios, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 78/2019, de 5 de junho;

e) Na área da estatística, assegurar a atualização das estatísticas de visitantes das unida-
des orgânicas previstas no Regime Jurídico de Autonomia de Gestão dos Museus, Monumentos 
e Palácios, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 78/2019, de 5 de junho, bem como a correspondente 
produção de informação, e colaborar na gestão das bases de dados relativas à realidade museo-
lógica portuguesa.

2 — Compete ainda ao DAGMMP prestar apoio ao funcionamento do Conselho Geral dos 
Museus, Monumentos e Palácios.»

Artigo 3.º

Republicação

É republicada em anexo à presente portaria, da qual faz parte integrante, a Portaria n.º 223/2012, 
de 24 de julho, na redação que lhe é dada pela presente portaria.

Artigo 4.º

Norma revogatória

São revogadas as alíneas d), e) e f) do n.º 5 do artigo 2.º da Portaria n.º 223/2012, de 24 de julho.
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Artigo 5.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Freitas Centeno, em 13 de agosto de 2019. —
A Ministra da Cultura, Graça Maria da Fonseca Caetano Gonçalves, em 14 de agosto de 2019.

ANEXO

Republicação da Portaria n.º 223/2012, de 24 de julho

(a que se refere o artigo 3.º)

Artigo 1.º

Estrutura nuclear da Direção -Geral do Património Cultural

1 — Integram a estrutura nuclear dos serviços centrais da Direção -Geral do Património Cultural 
(DGPC) as seguintes unidades orgânicas:

a) O Departamento dos Bens Culturais;
b) O Departamento de Museus, Conservação e Credenciação;
c) O Departamento de Estudos, Projetos, Obras e Fiscalização;
d) O Departamento de Planeamento, Gestão e Controlo;
e) O Departamento de Apoio à Gestão de Museus, Monumentos e Palácios.

2 — Integram a estrutura nuclear da DGPC os seguintes serviços dependentes:

a) Convento de Cristo
b) Mosteiro de Alcobaça;
c) Mosteiro dos Jerónimos e Torre de Belém;
d) Mosteiro de Santa Maria da Vitória (Batalha);
e) Panteão Nacional;
f) Palácio Nacional da Ajuda/Museu do Tesouro Real;
g) Palácio Nacional de Mafra;
h) Museu do Chiado/Museu Nacional de Arte Contemporânea/Casa -Museu Dr. Anastácio 

Gonçalves;
i) Museu Nacional Grão Vasco;
j) Museu Monográfico de Conímbriga -Museu Nacional;
k) Museu Nacional da Música;
l) Museu Nacional de Arte Antiga;
m) Museu Nacional de Arqueologia;
n) Museu Nacional do Azulejo;
o) Museu Nacional dos Coches e anexo em Vila Viçosa;
p) Museu Nacional de Etnologia/Museu de Arte Popular;
q) Museu Nacional de Machado de Castro;
r) Museu Nacional de Soares dos Reis;
s) Museu Nacional do Teatro e da Dança;
t) Museu Nacional do Traje;
u) Museu Nacional Frei Manuel do Cenáculo, que tem como anexo a Igreja das Mercês;
v) Museu Nacional da Resistência e da Liberdade;

3 — Os departamentos e os serviços dependentes enunciados no número anterior são dirigidos, 
respetivamente, por diretores de serviços e diretores, cargos de direção intermédia do 1.º grau.
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Artigo 2.º

Departamento de Bens Culturais

1 — Ao Departamento de Bens Culturais, abreviadamente designado por DBC, compete:

a) Monitorizar a aplicação das convenções internacionais no âmbito das áreas das atribuições 
e competências da DGPC, nomeadamente da UNESCO e do Conselho da Europa, e em particular 
a Convenção para a Proteção do Património Mundial, Cultural e Natural, através da aplicação das 
suas orientações técnicas;

b) Assegurar a implementação dos planos anuais de atividades dos palácios e dos monu-
mentos inscritos na lista do património mundial afetos à DGPC, organizando e tratando a respetiva 
informação, bem como dinamizar e acompanhar a execução de atividades de cooperação dos 
palácios e monumentos afetos à DGPC com outras entidades, públicas e privadas, nacionais e 
estrangeiras;

c) Assegurar, em articulação com o Departamento de Estudos, Projetos, Obras e Fiscalização 
(DEPOF), a renovação e requalificação das instalações e a aquisição de equipamentos para os 
palácios e monumentos afetos à DGPC;

d) Promover e desenvolver, em articulação com o Departamento de Museus, Conservação e 
Credenciação (DMCC) e com o DEPOF, projetos internacionais, designadamente junto dos países 
de língua oficial portuguesa, de intercâmbio de saberes e práticas entre profissionais das áreas 
disciplinares no âmbito das competências da DGPC;

e) Pronunciar  -se, no âmbito das competências do Departamento, sobre o interesse cultural 
de atividades ou sobre a utilidade pública de entidades com intervenção no setor da DGPC;

f) Propor normas e orientações técnicas para a salvaguarda, conservação e valorização de 
monumentos, conjuntos, sítios, bens imóveis classificados ou em vias de classificação, bem como 
dos imóveis situados em zonas de proteção;

g) Pronunciar -se sobre as alterações da legislação no domínio do património arquitetónico e 
arqueológico e propor normas e orientações técnicas para as suas práticas;

h) Promover, em articulação com o DEPOF, o plano regional de intervenções prioritárias em 
matéria de estudo e salvaguarda do património arquitetónico e arqueológico classificado, bem 
como os programas e projetos anuais e plurianuais para a sua conservação, restauro e valorização, 
assegurando a respetiva promoção e execução nos imóveis afetos à DGPC na circunscrição terri-
torial que corresponde ao nível II da Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins Estatísticos 
(NUTS), estabelecida pelo Decreto -Lei n.º 46/89, de 15 de fevereiro, para o território continental 
de Lisboa e Vale do Tejo;

i) Propor a suspensão ou o embargo administrativo de trabalhos licenciados ou efetuados em 
desconformidade com a lei ou em desrespeito pelo respetivo ato permissivo, bem como propor a 
sua demolição total ou parcial se for caso disso;

j) Prestar serviços de consultoria ou de apoio técnico, tanto a entidades públicas como privadas, 
referente ao património classificado e em vias de classificação, bem como ao património cultural 
de origem portuguesa, designadamente às ações de salvaguarda do património cultural;

k) Participar na preparação e execução de acordos culturais no domínio das atribuições da 
DGPC, em articulação com o Gabinete de Estratégia, Planeamento e Avaliação Culturais (GEPAC), 
no caso de acordos internacionais.

2 — São competências do DBC, na área do património arquitetónico:

a) Coordenar os procedimentos de licenciamento e autorização de realização de obras em 
bens imóveis classificados ou em vias de classificação, na circunscrição territorial da NUTS II de 
Lisboa e Vale do Tejo, bem como os instruídos pelas direções regionais de cultura (DRC) nas suas 
circunscrições territoriais;

b) Coordenar os procedimentos de licenciamento e autorização de realização de obras nas 
zonas de proteção de imóveis classificados ou em vias de classificação na circunscrição territorial 
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da NUTS II de Lisboa e Vale do Tejo, ou dos instruídos pelas DRC no caso dos imóveis afetos 
à DGPC;

c) Pronunciar -se sobre planos, projetos, trabalhos e ações de iniciativa de entidades, públicas 
ou privadas, no âmbito do ordenamento do território, do ambiente, do planeamento urbanístico, 
do fomento turístico e de obras públicas, bem como promover ou participar na elaboração desses 
planos e projetos, nomeadamente nos planos de pormenor de salvaguarda e propor formas de 
articulação da DGPC com as entidades competentes da área da administração do território e do 
ambiente para a salvaguarda do património cultural arquitetónico e arqueológico;

d) Pronunciar -se sobre a expropriação ou sobre o exercício do direito de preferência por 
parte do Estado sobre bens imóveis classificados ou em vias de classificação, bem como sobre 
os situados nas zonas de proteção localizadas na circunscrição territorial da NUTS II de Lisboa e 
Vale do Tejo;

e) Propor, em articulação com o DEPOF e com as DRC, orientações e medidas preventivas 
visando a conservação preventiva do património cultural arquitetónico e arqueológico.

3 — São competências do DBC, na área do património arqueológico:

a) Estudar e propor a definição de normas a que deve obedecer o impacte arqueológico de 
obras, públicas ou privadas, em meio terrestre ou subaquático, que envolvam remoção ou revolvi-
mento substancial de terras e as intervenções arqueológicas necessárias em empreendimentos, 
públicos ou privados, que envolvam significativas transformações da topografia ou paisagem, bem 
como do leito ou subsolo de águas interiores ou territoriais, para garantir medidas minimizadoras 
e de salvamento;

b) Propor a criação de parques ou reservas arqueológicas de proteção e assegurar a sua 
fiscalização;

c) Propor a autorização, fiscalizar tecnicamente e acompanhar a realização dos trabalhos 
arqueológicos no subsolo ou no meio aquático e submeter a aprovação os respetivos relatórios;

d) Credenciar, nos termos a definir em diploma próprio, entidades empresariais que exerçam 
a sua atividade no domínio da arqueologia;

e) Promover a avaliação de bens provenientes de trabalhos arqueológicos ou achados fortuitos, 
bem como as medidas necessárias à sua conservação e propor o seu local de recolha e depósito 
provisório;

f) Acompanhar o depósito de bens arqueológicos e precaver a respetiva inventariação e clas-
sificação, promovendo a constituição de uma rede nacional de depósitos de bens provenientes de 
trabalhos arqueológicos ou achados fortuitos e propor as incorporações definitivas, em articulação 
com a Divisão de Museus e Certificação;

g) Pronunciar -se sobre os programas de atividades dos museus e sítios arqueológicos e as-
segurar a respetiva articulação, no âmbito da valorização e da divulgação;

h) Promover a salvaguarda, estudo e valorização dos bens arqueológicos náuticos e subaquá-
ticos, móveis e imóveis, classificados ou em vias de classificação, bem como os não classificados, 
situados ou não em reservas arqueológicas de proteção, designadamente através de ações e pro-
gramas a desenvolver por imperativos de emergência, de ordem preventiva e de acompanhamento, 
ou com vista à verificação, conservação, monitorização, caracterização e avaliação de descobertas 
fortuitas, oficialmente declaradas ou não, ou ainda através de projetos fundamentados no seu ma-
nifesto e prioritário interesse para o avanço dos conhecimentos sobre o património cultural náutico 
e subaquático.

4 — São competências do DBC, na área dos bens imóveis:

a) Propor e promover, na circunscrição territorial da NUTS II de Lisboa e Vale do Tejo, a clas-
sificação ou a inventariação de bens culturais imóveis, bem como a definição ou redefinição das 
zonas especiais de proteção, e coordenar os procedimentos nas restantes circunscrições territo-
riais do continente, bem como propor a conversão de anteriores procedimentos, nomeadamente 
a desclassificação;
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b) Sistematizar, desenvolver, organizar e manter atualizado o Inventário Geral do Património 
Cultural no âmbito das competências da DGPC, bem como os inventários já existentes, desig-
nadamente o inventário respeitante aos imóveis classificados, em articulação com o Sistema de 
Informação para o Património Arquitetónico (SIPA) e o sistema de informação relativos às bases 
de dados georreferenciadas;

c) Assegurar os registos patrimoniais de classificação e de inventário.

5 — São competências do DBC, na área dos bens móveis:

a) Instruir os processos de classificação e desclassificação de bens culturais móveis, nos termos 
da lei, e pronunciar -se sobre as propostas de classificação ou de inventariação de bens culturais 
móveis que não integrem o acervo dos museus e serviços dependentes da DGPC;

b) Organizar e manter atualizado o sistema de informação dos bens culturais móveis, classifi-
cados ou em vias de classificação, e proceder à disponibilização dessa informação, assegurando 
o respeito pelos direitos consagrados na Constituição e estabelecidos em matéria de proteção de 
dados pessoais;

c) Assegurar os serviços de inspeção de bens culturais móveis classificados e propor as 
medidas necessárias à salvaguarda de bens culturais móveis, classificados ou em vias de classi-
ficação, e adotar as providências previstas na lei, de forma a assegurar a sua adequada proteção 
e salvaguarda;

d) [Revogada];
e) [Revogada];
f) [Revogada].

6 — São competências do DBC, na área dos bens imateriais:

a) Realizar a inventariação sistemática e atualizada dos bens que integram o património cul-
tural imaterial, submetendo superiormente o registo patrimonial de inventário dos bens imateriais 
objeto de proteção legal;

b) Promover o estudo e a salvaguarda do património cultural imaterial, bem como a valorização 
e a divulgação dos bens culturais imateriais;

c) Apoiar programas e projetos de proteção das expressões orais de transmissão cultural e 
das técnicas e saberes tradicionais;

d) Promover o registo gráfico, sonoro, audiovisual ou outro das realidades sem suporte ma-
terial para efeitos do seu conhecimento, preservação e valorização, bem como o registo dos bens 
culturais móveis ou imóveis associados ao património imaterial, sempre que aplicável;

e) Cooperar com centros de investigação, estabelecimentos de ensino superior, autarquias e 
particulares com vista ao registo e divulgação dos bens imateriais;

f) Assegurar a articulação e o apoio técnico às DRC e a outras entidades públicas ou privadas 
em matéria de defesa e valorização dos bens imateriais representativos das comunidades, incluindo 
das minorias étnicas.

Artigo 3.º

Departamento de Museus, Conservação e Credenciação

1 — Ao Departamento de Museus, Conservação e Credenciação, abreviadamente designado 
por DMCC, compete:

a) Promover e desenvolver, em articulação com o DBC, projetos internacionais na área da 
museologia e da conservação e restauro, bem como dinamizar e acompanhar a execução de ações 
de cooperação entre os museus afetos à DGPC e outras entidades, públicas e privadas, nacionais 
e estrangeiras;

b) Acompanhar a implementação dos planos anuais de atividades dos museus afetos à DGPC;
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c) Assegurar, em articulação com o DEPOF, a renovação e requalificação das instalações e a 
aquisição de equipamentos para os museus dependentes da DGPC;

d) Prestar serviços de consultoria ou de apoio técnico;
e) Implementar ações de conservação e restauro de bens culturais móveis integrados em imó-

veis afetos à DGPC, de acordo com uma ordem de prioridades anual e plurianual em articulação 
com o DEPOF;

f) Pronunciar -se, no âmbito das competências do Departamento, sobre o interesse cultural de 
atividades ou sobre a utilidade pública de entidades com intervenção no setor da DGPC;

g) Participar na preparação e execução de protocolos e acordos culturais no domínio das 
competências da DGPC, em articulação com o GEPAC, no caso de acordos internacionais;

h) Recolher e disponibilizar informação na área da museografia e da conservação e restauro, 
nos planos nacional e internacional;

i) Orientar, enquadrar e apoiar, nomeadamente através de parcerias, ações de investigação 
e estágios profissionais nas diferentes áreas da museologia e da conservação e restauro de bens 
culturais móveis;

j) Pronunciar -se sobre pedidos de expedição e exportação, temporária ou definitiva, de bens 
culturais móveis e acompanhar a importação e admissão de bens culturais móveis, nos termos 
da lei, tendo em vista a salvaguarda e valorização do património cultural móvel e a prevenção do 
tráfico ilícito de bens culturais;

k) Pronunciar -se sobre propostas de aquisição de património cultural móvel e sobre o exercício 
do direito de preferência do Estado, em caso de venda ou dação em pagamento de bens culturais 
móveis;

l) Acompanhar as matérias relativas à restituição de bens culturais móveis entre Estados da 
União Europeia ou de outros Estados em condições de reciprocidade e, nesse âmbito, pronunciar-
-se sobre pedidos de restituição, nos termos da lei.

2 — São competências do DMCC, na área da museologia:

a) Promover o estudo, a investigação e a divulgação das coleções dos museus dependentes, 
bem como assegurar a gestão de coleções e acompanhar os procedimentos relativos à incorporação 
de bens culturais móveis, incluindo os bens arqueológicos, nos museus da DGPC, designadamente 
no que se refere à execução da política de aquisições, à reorganização de coleções, à cedência 
de bens culturais móveis e à aceitação de depósitos, doações e legados;

b) Pronunciar -se sobre projetos de criação e de fusão de museus, nos termos da Lei -Quadro 
dos Museus Portugueses;

c) Assegurar a atualização das estatísticas de visitantes dos museus, bem como a correspon-
dente produção de informação, e colaborar na gestão das bases de dados relativas à realidade 
museológica portuguesa em articulação com o GEPAC;

d) Coordenar a elaboração de programas de estágios na DGPC e nos serviços e museus depen-
dentes, tendo em vista o aprofundamento das componentes práticas da atividade museológica;

e) Apoiar, em articulação com o DBC, os museus dependentes na realização de estudos sobre 
o património imaterial associado e relacionado com as coleções.

3 — São competências do DMCC, na área de credenciação e qualificação de museus:

a) Coordenar e executar os procedimentos necessários à credenciação de museus e à sua 
integração na Rede Portuguesa de Museus (RPM), nos termos da lei;

b) Assegurar a articulação entre os museus da RPM, bem como promover e coordenar pro-
gramas de apoio técnico e de apoio financeiro a museus, designadamente os que integrem a RPM, 
acompanhar os projetos apoiados e assegurar o controlo da sua execução técnica;

c) Dar parecer sobre a concessão de apoios financeiros do Estado destinados à criação e 
qualificação de museus;

d) Assegurar a articulação e apoio técnico às DRC em matérias relacionadas com a museo-
logia;
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e) Colaborar na elaboração de estudos de públicos de museus com vista à caracterização 
dos seus diversos segmentos e apoiar a definição e implementação de estratégias de captação e 
formação de públicos.

4 — São competências do DMCC, na área da conservação:

a) Efetuar ou promover a realização, através de serviços próprios ou em colaboração com 
outras entidades nacionais ou estrangeiras, de projetos de investigação e ações de formação na 
área da conservação e restauro, das técnicas de produção artística e da ciência dos materiais;

b) Propor medidas no âmbito da conservação preventiva e de avaliação e gestão de riscos, 
nomeadamente em relação aos bens culturais móveis dos serviços da DGPC, e conceber e divulgar 
as normas e orientações técnicas relativas à conservação e restauro do património cultural móvel;

c) Promover, em articulação com a área de laboratório, a realização de estudos técnicos de 
peritagem, efetuar diagnósticos do estado de conservação do património cultural, em casos de 
especial relevância;

d) Creditar, nos termos a definir em diploma próprio, a qualificação de entidades públicas ou 
privadas, coletivas ou individuais, que exerçam atividades de conservação e restauro do património 
cultural móvel e integrado;

e) Prestar assistência e consultoria científica e técnica a projetos desenvolvidos por outras 
entidades, bem como realizar, conjuntamente com outras entidades, públicas ou privadas, ações 
exemplares que possam constituir -se em catalisadores da atividade de salvaguarda e conservação 
dos bens culturais móveis;

f) Pronunciar -se sobre propostas de intervenção de conservação e restauro a realizar em 
bens culturais móveis classificados ou em vias de classificação, bem como efetuar trabalhos de 
conservação e restauro de bens culturais móveis de interesse nacional e de interesse público, ou, 
a título excecional, de bens não classificados mas de reconhecido valor histórico, artístico, técnico 
ou científico que possam constituir -se como referência da atividade de salvaguarda e conservação 
do património cultural móvel.

5 — São competências do DMCC, na área de laboratório:

a) Promover a investigação sobre materiais e técnicas de produção artística, desenvolver 
estudos sobre os materiais constituintes da obra de arte e sobre as causas da sua degradação, 
estabelecer metodologias e desenvolver métodos para as evitar ou tratar;

b) Desenvolver e aplicar técnicas de datação e peritagem de obras de arte, bem como desen-
volver e aplicar métodos de exame de área;

c) Promover as parcerias necessárias ao cumprimento dos seus objetivos, designadamente 
com estabelecimentos de ensino superior, centros de investigação e laboratórios públicos e priva-
dos, nacionais ou estrangeiros, bem como assegurar apoio técnico e científico a outras entidades 
e a profissionais nas suas áreas de competência.

Artigo 4.º

Departamento de Estudos, Projetos, Obras e Fiscalização

1 — Ao Departamento de Estudos, Projetos, Obras e Fiscalização, abreviadamente designado 
por DEPOF, compete:

a) Monitorizar o estado de conservação dos monumentos, conjuntos e sítios, integrados na 
circunscrição territorial da NUTS II de Lisboa e Vale do Tejo e propor as medidas adequadas à sua 
salvaguarda;

b) Promover, em articulação com o DBC, na circunscrição territorial da NUTS II de Lisboa e 
Vale do Tejo, o plano regional de intervenções prioritárias em matéria de estudo e salvaguarda do 
património arquitetónico e arqueológico classificado, bem como os programas e projetos anuais 
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e plurianuais para a sua conservação, restauro e valorização, assegurando a respetiva execução 
nos imóveis afetos à DGPC;

c) Estudar o património cultural integrado nos imóveis afetos à DGPC e articular com o DMCC 
as ações de conservação e restauro desses bens, de acordo com uma ordem de prioridades anual 
e plurianual;

d) Elaborar pareceres, recomendações e especificações técnicas de projetos de construção, 
ampliação ou adaptação de imóveis destinados à instalação de museus, à interpretação e apresen-
tação de coleções e à atualização de equipamentos, prestando apoio técnico a museus da RPM e 
a outras entidades, públicas e privadas;

e) Desenvolver projetos de montagem de exposições permanentes ou temporárias promovidas 
pela DGPC ou pelos seus serviços dependentes;

f) Apoiar o DBC através da análise e acompanhamento das medidas destinadas a recuperar e 
valorizar zonas, centros históricos e outros conjuntos urbanos, aldeias históricas, paisagens, parques, 
jardins e outros elementos naturais, arquitetónicos ou industriais integrados na paisagem;

g) Prestar serviços de consultoria, de estudos e projetos ou de apoio técnico, tanto a entidades 
públicas como privadas, referente ao património classificado e em vias de classificação, bem como 
ao património cultural de origem portuguesa;

h) Organizar e manter atualizado o arquivo de informação técnica, com vista à normalização, 
planeamento, coordenação e controlo das atividades da DGPC, em matéria de conservação, re-
cuperação, restauro e valorização do património cultural;

i) Colaborar na atualização do Inventário Geral do Património Cultural, disponibilizando a in-
formação relativa às intervenções realizadas e à caracterização técnica dos imóveis classificados;

j) Colaborar na realização de ações de sensibilização no domínio da conservação preventiva 
e da segurança junto de entidades, públicas e privadas, que tenham à sua guarda bens culturais 
classificados, em articulação com as direções regionais e outros serviços da área da cultura;

k) Assegurar o acompanhamento técnico dos projetos de conservação, recuperação, restauro, 
reabilitação e valorização, desenvolvidos em património cultural arquitetónico e arqueológico e 
respetivas zonas de proteção, integrados na circunscrição territorial da NUTS II de Lisboa e Vale 
do Tejo;

l) Promover os planos, estudos, projetos e intervenções necessários às instalações, obras, 
mobiliário, segurança, acessibilidade, sinalética, equipamento museográfico e outros necessários 
à valorização e fruição pública do património cultural afeto à DGPC;

m) Identificar, programar e fiscalizar intervenções nos imóveis afetos à DGPC;
n) Aplicar e executar os procedimentos necessários à seleção e contratação das equipas de 

projeto, de empreitada, de fiscalização e de coordenação de segurança e saúde, em intervenções 
em imóveis, na área de intervenção da DGPC.

2 — São competências do DEPOF, na área de estudos patrimoniais e arqueociências:

a) Incentivar o recurso a unidades de investigação em ciências naturais e exatas aplicadas à 
arqueologia, mantendo e desenvolvendo coleções de referência e promovendo ações de apoio e 
qualificação da investigação arqueológica;

b) Promover a qualificação da atividade arqueológica nas suas diferentes vertentes, através 
da introdução de novas práticas e metodologias de trabalho e pesquisa, e promover a sua divul-
gação;

c) Realizar, conjuntamente com outras entidades, públicas ou privadas, ações que promovam 
a atividade arqueológica preventiva;

d) Apoiar e desenvolver linhas de intervenção prioritárias para o património arqueológico, 
nomeadamente o Plano Nacional de Trabalhos Arqueológicos;

e) Apoiar e acompanhar o desenvolvimento da atividade arqueológica, no âmbito das DRC;
f) Manter atualizada a pesquisa das técnicas construtivas, de experimentação e metodologias 

de intervenção em património arquitetónico e arqueológico, promovendo as parcerias necessárias, 
designadamente com estabelecimentos de ensino superior, centros de investigação e laboratórios 
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públicos e privados, nacionais e estrangeiros, acolhendo e enquadrando estágios na área da sua 
intervenção;

g) Em articulação com o DBC, promover a realização de estudos propondo metodologias 
de intervenção, orientações e medidas preventivas visando a conservação do património cultural 
arquitetónico e arqueológico.

Artigo 5.º

Departamento de Planeamento, Gestão e Controlo

Ao Departamento de Planeamento, Gestão e Controlo, abreviadamente designado por DPGC, 
compete:

a) Na área do planeamento, elaborar, em articulação com o GEPAC, o plano anual ou os pla-
nos anuais de atividades, bem como os seus relatórios, e outros instrumentos de gestão da DGPC, 
propor indicadores -chave e métricas de desempenho, face ao quadro de referência estratégico 
da Presidência do Conselho de Ministros, prestar informação ao GEPAC sobre a execução do 
SIADAP 1, elaborar candidaturas a fundos comunitários e ou outros nas áreas de competência 
da DGPC, contribuir para a eficiência e qualidade dos serviços prestados pela DGPC elaborando 
e mantendo atualizados manuais de procedimentos internos e propondo medidas visando a sua 
desmaterialização;

b) Na área da gestão financeira, assegurar a gestão orçamental, patrimonial e analítica dos 
planos anuais ou plurianuais de atividades, o controlo contabilístico dos gastos e rendimentos, as-
segurando os procedimentos administrativos necessários e o controlo da legalidade dos processos 
relativos a despesas, bem como elaborar a conta de gerência;

c) Na área da gestão do património, assegurar os procedimentos relativos à aquisição de 
todos os bens e serviços, gerir os bens patrimoniais de consumo corrente, assegurar a gestão e 
controlo do economato, gerir o parque de veículos do Estado afetos à DGPC, coordenar a gestão 
das instalações, organizar e manter atualizado o inventário dos bens patrimoniais da DGPC e gerir 
os contratos;

d) Na área da gestão de recursos humanos, assegurar o recrutamento e seleção de pessoal, as 
atividades de formação, o registo de controlo dos colaboradores, a gestão de contratos de pessoal, 
o processo de avaliação de desempenho, a atividade remuneratória, a elaboração de pareceres 
para a Direção, a produção do balanço social, garantir o cumprimento das normas relativas às con-
dições de higiene, saúde e segurança no trabalho, instruir processos disciplinares, de sindicância, 
de inquérito e de averiguações, bem como de acidentes em serviço;

e) Na área da gestão de arquivo e expediente, receber, tratar e distribuir a correspondência 
recebida e expedir a correspondência para o exterior, bem como proceder à disponibilização in-
terna, preferencialmente por via eletrónica, de normas e diretivas necessárias ao funcionamento 
da DGPC.

Artigo 5.º -A

Departamento de Apoio à Gestão de Museus, Monumentos e Palácios

1 — Ao Departamento de Apoio à Gestão de Museus, Monumentos e Palácios, abreviadamente 
designado por DAGMMP, para acompanhamento do cumprimento do Regime Jurídico de Autonomia 
de Gestão dos Museus, Monumentos e Palácios, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 78/2019, de 5 de 
junho, compete:

a) Na área de preparação dos planos plurianuais de gestão previstos no artigo 6.º do Regime 
Jurídico de Autonomia de Gestão dos Museus, Monumentos e Palácios, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 78/2019, de 5 de junho, e sem prejuízo das competências do DPGC na área da gestão 
financeira, assegurar a definição de objetivos e das metas, bem como a preparação dos respetivos 
orçamentos;
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b) Na área da monitorização e controlo dos planos plurianuais de gestão, e sem prejuízo 
das competências do DPGC na área da gestão financeira, acompanhar, avaliar e fiscalizar a sua 
execução, verificar, com base trimestral, o cumprimento dos pressupostos destes planos no que 
respeita à execução de despesas e receitas neles prevista, avaliar os respetivos desvios e propor 
medidas corretivas, dar parecer sobre propostas de alteração aos orçamentos aprovados, bem 
como proceder à verificação dos documentos de prestação de contas das unidades orgânicas;

c) Na área da gestão do património, e sem prejuízo das competências do DPGC neste âmbito, 
assegurar o apoio e o acompanhamento dos procedimentos relativos à aquisição de todos os bens 
e serviços, bem como da gestão das instalações, e centralizar e manter atualizado o inventário dos 
bens patrimoniais das unidades orgânicas previstas no Regime Jurídico de Autonomia de Gestão 
dos Museus, Monumentos e Palácios, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 78/2019, de 5 de junho;

d) Na área da gestão de recursos humanos, e sem prejuízo das competências do DPGC neste 
âmbito, acompanhar o recrutamento e seleção de pessoal, as atividades de formação, a gestão de 
contratos de pessoal, o processo de avaliação de desempenho, bem como prestar apoio aos dire-
tores das unidades orgânicas previstas no Regime Jurídico de Autonomia de Gestão dos Museus, 
Monumentos e Palácios, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 78/2019, de 5 de junho;

e) Na área da estatística, assegurar a atualização das estatísticas de visitantes das unida-
des orgânicas previstas no Regime Jurídico de Autonomia de Gestão dos Museus, Monumentos 
e Palácios, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 78/2019, de 5 de junho, bem como a correspondente 
produção de informação, e colaborar na gestão das bases de dados relativas à realidade museo-
lógica portuguesa.

2 — Compete ainda ao DAGMMP prestar apoio ao funcionamento do Conselho Geral dos 
Museus, Monumentos e Palácios.

Artigo 6.º

Serviços dependentes

1 — Aos museus compete prosseguir as funções museológicas de estudo e investigação, 
incorporação, inventário e documentação, conservação, segurança, interpretação e exposição e 
educação definidas na Lei -Quadro dos Museus Portugueses.

2 — Aos palácios nacionais e monumentos Património da Humanidade compete salvaguardar, 
valorizar, recolher, investigar e colocar à fruição pública os testemunhos que, pela sua importância 
civilizacional, histórica, cultural, artística e estética, assumem particular relevância para a afirmação 
da identidade nacional.

Artigo 7.º

Estrutura flexível

O número máximo de unidades orgânicas flexíveis da DGPC é fixado em 11.

Artigo 8.º

Norma revogatória

São revogadas as Portaria n.os 373/2007 e 395/2007, ambas no que se refere à Direção Re-
gional de Cultura de Lisboa e Vale do Tejo, n.os 376/2007 e 377/2007, todas de 30 de março.

112524385 
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 CULTURA

Portaria n.º 264/2019

de 26 de agosto

Sumário: Regula a utilização das verbas previstas no artigo 29.º da Lei n.º 26/2015, de 14 de 
abril, na sua redação atual.

Nos termos do artigo 29.º da Lei n.º 26/2015, de 14 de abril, na redação dada pelos Decretos-
-Leis n.os 100/2017, de 23 de agosto, e 89/2019, de 4 de julho, que estabelece o regime jurídico 
das entidades de gestão coletiva do direito de autor e dos direitos conexos, estas entidades devem 
afetar uma percentagem não inferior a 5 % das suas receitas de direitos a ações no âmbito da sua 
função social e cultural.

Sem prejuízo dos poderes legalmente conferidos aos órgãos das entidades de gestão coletiva, 
a presente portaria procede à regulamentação do referido artigo.

Assim:
Nos termos do n.º 7 do artigo 29.º da Lei n.º 26/2015, de 14 de abril, na redação dada pelos 

Decretos -Leis n.os 100/2017, de 23 de agosto, e 89/2019, de 4 de julho, manda o Governo, pela 
Ministra da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto
A presente portaria tem por objeto a utilização, pelas entidades de gestão coletiva do direito 

de autor e dos direitos conexos, das verbas previstas no artigo 29.º da Lei n.º 26/2015, de 14 de 
abril, na sua redação atual.

Artigo 2.º

Princípios Gerais

1 — A utilização de verbas afetas à função social e cultural é limitada às ações e atividades 
previstas no artigo 29.º da Lei n.º 26/2015, de 14 de abril, estando vedado qualquer outro tipo de 
afetação.

2 — A afetação de verbas à função social e cultural está subordinada à definição anual dos 
critérios gerais da política de utilização e do previsto no plano anual de atividades.

3 — As verbas afetas à função cultural devem ser publicitadas anualmente no sítio na Inter-
net de cada entidade, com identificação das ações, projetos ou atividades e com indicação dos 
respetivos montantes.

4 — Os membros remunerados dos órgãos de gestão das entidades de gestão coletiva que 
tenham competência para a aprovação da atribuição concreta de verbas afetas à função cultural 
não podem receber verbas relativas a financiamentos totais ou parciais de projetos de que sejam 
beneficiários.

5 — Os membros referidos no número anterior podem beneficiar de verbas afetas à função 
social, no âmbito dos apoios atribuídos a todos os titulares de direitos representados pela entidade 
de gestão, desde que cumpram os critérios gerais da sua atribuição.

Artigo 3.º

Termos de utilização

1 — Sem prejuízo das competências da assembleia geral, a utilização e atribuição específica 
de verbas afetas à função social e cultural deve ser validada pela direção, administração ou pelo 
órgão executivo previsto no n.º 2 do artigo 18.º da Lei n.º 26/2015, de 14 de abril, de cada entidade 
de gestão coletiva no momento da sua atribuição.
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2 — A validação inclui a verificação da observância de todas as exigências legalmente previstas 
e a sua conformação com o fim a que se destina a afetação de verbas.

3 — A utilização de verbas afetas à função cultural pode abranger nomeadamente as seguintes 
modalidades:

a) Atividades, projetos ou ações desenvolvidos direta e exclusivamente por uma entidade de 
gestão coletiva ou por conta desta;

b) Atividades ou projetos conjuntos desenvolvidos por várias entidades de gestão coletiva;
c) Financiamento ou cofinanciamento de atividades e/ou projetos desenvolvidos por entidades 

públicas;
d) Financiamento ou cofinanciamento de atividades ou projetos sem fins lucrativos ou comer-

ciais, desenvolvidos por terceiros ou pela entidade de gestão coletiva em conjunto com terceiros;
e) Financiamento ou cofinanciamento de atividades ou projetos, com finalidades lucrativas, 

desenvolvidos por terceiros estritamente para os fins previstos nas alíneas c), d), f) e g) do n.º 1 
do artigo 29.º da Lei n.º 26/2015, de 14 de abril.

Artigo 4.º

Atividades ou projetos desenvolvidos por terceiros

1 — As entidades de gestão coletiva são responsáveis por assegurar o cumprimento e a cor-
reta utilização das verbas afetas à função cultural, mesmo quando essa utilização se destine ao 
financiamento de ações, projetos ou atividades desenvolvidos por terceiros.

2 — A afetação de verbas para efeitos de projetos ou ações desenvolvidos por terceiros é 
sempre contratualizada, designadamente, com indicação dos termos e condições de financiamento, 
tipo de garantias, penalizações por eventual incumprimento e termos de compromisso adequados 
à finalidade em causa.

3 — A entidade beneficiária de verbas afetas à função cultural deve prestar informação regular 
e atempada à entidade de gestão coletiva sobre as ações ou projetos objeto de financiamento e 
enviar a documentação comprovativa da efetiva utilização das verbas atribuídas para a realização 
dos fins que determinaram a sua atribuição, nos termos que lhe sejam comunicados por esta.

4 — As entidades de gestão coletiva poderão delegar total ou parcialmente a execução regular 
da gestão da função cultural e social numa entidade constituída nos termos do artigo 14.º ou, numa 
outra entidade que não prossiga fins lucrativos expressamente constituída para tal efeito.

5 — Nos casos previstos no número anterior, as disposições da presente portaria e da Lei 
n.º 26/2015, de 14 de abril, na redação dada pelos Decretos -Leis n.os 100/2017, de 23 de agosto, 
e 89/2019, de 4 de julho, que seriam aplicáveis se tal atividade fosse executada pela entidade 
coletiva, são aplicáveis à execução da gestão da função social e cultural pelas entidades referidas 
no número anterior, incluindo, designadamente, a sujeição à tutela inspetiva da IGAC, a inclusão 
de tais atividades no relatório anual de transparência da respetiva entidade de gestão coletiva e o 
escrutínio da sua Assembleia Geral.

6 — Para os efeitos previstos no número anterior as entidades de gestão coletiva comunicam 
à IGAC a delegação da gestão a que se refere o n.º 4, acompanhada dos Estatutos e composição 
dos órgãos sociais da entidade na qual pretende delegar aquela gestão

Artigo 5.º

Atividades ou projetos com fins lucrativos

1 — O financiamento de ações, projetos ou atividades previstos na alínea e) do n.º 3 do ar-
tigo 3.º pode revestir as modalidades de financiamento, cofinanciamento e empréstimos reembol-
sáveis a projetos de criação, de produção e promoção das indústrias culturais e respetivas obras, 
prestações e produtos.
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2 — O financiamento é objeto de avaliação através de concurso aberto a todos os interessados 
que cumpram os critérios de elegibilidade, sendo cumulável com outros projetos de financiamento, 
nacionais ou europeus.

3 — Os resultados do concurso a que se refere o número anterior devem ser publicitados no 
sítio da internet da respetiva entidade de gestão coletiva.

4 — Caso seja realizada uma candidatura a projetos de financiamento nacionais ou europeus, 
a análise e preparação técnica da candidatura pode ser suportada pela entidade de gestão coletiva, 
desde que o apoio seja elegível no âmbito daqueles projetos ou o montante disponibilizado pela 
entidade de gestão coletiva seja objeto de reembolso integral ou parcial.

5 — Na contratualização entre as entidades de gestão coletiva e os beneficiários devem ser 
regulados todos os aspetos associados à execução dos contratos, condições específicas de finan-
ciamento, reembolsos e respetiva publicidade, em função das respetivas especificidades.

Artigo 6.º

Regulamentos internos das entidades de gestão coletiva

1 — Os regulamentos internos das entidades de gestão coletiva relativos à utilização de verbas 
afetas à função social e cultural são aprovados em assembleia geral e depositados na Inspeção-
-Geral das Atividades Culturais, no prazo de dez dias após a sua aprovação.

2 — Caso as entidades de gestão coletiva optem por utilizar verbas afetas à função cultural nos 
termos na alínea e) do n.º 3 do artigo 3.º, os regulamentos devem conter os seguintes elementos:

a) Definição do universo de candidatos e tipo de projetos elegíveis;
b) Definição dos fins e objetivos do financiamento;
c) Definição dos prazos de candidatura bem como das informações e documentos necessários 

à instrução do processo de candidatura;
d) Definição dos critérios de seleção de candidaturas e do júri de avaliação;
e) Mecanismos de controlo da execução das ações, projetos ou atividades.

3 — As matérias referidas no número anterior poderão constar de regulamentos específicos 
relativos a cada ação de apoio ou medida, em cumprimento da Lei, da presente portaria e dos 
regulamentos gerais em vigor na entidade de gestão coletiva, podendo ser aprovados pelo órgão 
de administração caso o regulamento geral aplicável ou os estatutos assim o prevejam.

4 — Os elementos previstos nos números anteriores bem como os anúncios de abertura dos 
concursos e candidaturas são objeto de publicitação no sítio na Internet da entidade de gestão 
coletiva que atribui as verbas afetas à função cultural.

Artigo 7.º

Mecanismos de controlo e fiscalização

1 — A fim de garantir o controlo da utilização das verbas afetas à função social e cultural e o 
exercício da fiscalização, as entidades de gestão coletiva devem:

a) Incluir no orçamento e plano de atividades as rubricas consideradas para o fim social e 
cultural;

b) Controlar a execução orçamental das verbas atribuídas, refletindo -as nos instrumentos de 
prestação de contas.

2 — As entidades de gestão coletiva devem criar e manter em arquivo organizado, pelo prazo 
de 10 anos, os seguintes elementos relativos à utilização das verbas afetas à função social e cultural:

a) Documentos contabilísticos relativos aos pagamentos e operações realizadas;
b) Comprovativo das despesas realizadas, com indicação da respetiva rubrica do fim social e 

cultural a que foram afetas;
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c) Documentos comprovativos dos pagamentos e recebimentos realizados, incluindo os docu-
mentos bancários comprovativos de cada operação e os extratos contabilísticos dos movimentos 
realizados e que permitam a conciliação e o apuramento de saldos iniciais e finais anuais;

d) Evidências da execução do projeto ou atividade;
e) Protocolos ou contratos firmados com terceiros para os fins previstos na presente portaria.

3 — As entidades de gestão coletiva devem justificar, no respetivo relatório de transparência, 
em relação a cada atividade ou projeto financiado, o enquadramento do projeto e das despesas 
realizadas.

Artigo 8.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor sessenta dias após a sua publicação.

A Ministra da Cultura, Graça Maria da Fonseca Caetano Gonçalves, em 8 de agosto de 2019.

112515118 
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 CULTURA

Portaria n.º 265/2019

de 26 de agosto

Sumário: Aprova o conteúdo mínimo da minuta do plano plurianual de gestão das unidades orgâ-
nicas previstas no regime jurídico de autonomia de gestão dos museus, monumentos 
e palácios.

O Decreto -Lei n.º 78/2019, de 5 de junho, aprovou o regime jurídico de autonomia de gestão 
dos museus, monumentos e palácios. Com a entrada em vigor deste regime, os museus, monu-
mentos e palácios passam a constituir -se como unidades orgânicas, dotadas de um órgão próprio 
de gestão — o diretor — a quem são delegadas competências para uma gestão responsável, 
transparente e adequada às características do equipamento em causa.

Para este efeito, deve ser celebrado um plano plurianual de gestão, a acordar entre o diretor 
da unidade orgânica e o diretor -geral da Direção -Geral do Património Cultural (DGPC) ou o diretor 
da Direção Regional de Cultura (DRC), para a duração da comissão de serviço daquele e con-
tendo, obrigatoriamente, o plano estratégico, o plano de atividades e a programação a executar, a 
dotação do orçamento da DGPC ou da DRC a atribuir, bem como o instrumento de delegação ou 
subdelegação de poderes no diretor da unidade orgânica para a realização de despesas até ao 
limite máximo previsto na lei.

O Decreto -Lei n.º 78/2019, de 5 de junho, prevê a aprovação, por portaria do membro do 
Governo responsável pela área da cultura, da minuta do plano plurianual de gestão.

Assim:
Ao abrigo da alínea a) do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 78/2019, de 5 de junho, manda o Go-

verno, pela Ministra da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

1 — A presente portaria aprova o conteúdo mínimo da minuta do plano plurianual de gestão, 
em anexo à presente portaria, da qual faz parte integrante.

2 — O plano plurianual de gestão é celebrado entre a Direção -Geral do Património 
Cultural (DGPC) ou as Direções Regionais de Cultura (DRC), consoante o caso, e os diretores 
das unidades orgânicas previstas no regime jurídico de autonomia de gestão dos museus, monu-
mentos e palácios, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 78/2019, de 5 de junho.

3 — Para além do disposto na presente portaria, o plano plurianual de gestão pode ainda pre-
ver outros conteúdos e a delegação de mais competências nos diretores das unidades orgânicas, 
dentro dos limites permitidos pelo regime jurídico de autonomia de gestão dos museus, monumentos 
e palácios, pelo Decreto -Lei n.º 114/2012, de 25 de maio, pelo Decreto -Lei n.º 115/2012, de 25 de 
maio, e pela respetiva regulamentação, bem como pela demais legislação aplicável.

Artigo 2.º

Plano estratégico, objetivos e metas

1 — O plano plurianual de gestão deve incluir um plano estratégico, integrando os objetivos 
e metas a atingir pela unidade orgânica e as linhas orientadoras da atividade e programação a 
implementar com respeito:

a) À política orientadora relativa aos grandes objetivos que a unidade orgânica pretende al-
cançar;

b) À reflexão sobre a missão da unidade orgânica;
c) Ao estudo, investigação, valorização e interpretação das coleções e dos espaços patrimo-

niais e sítios arqueológicos;
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d) À definição de uma política de incorporação e desincorporação, consubstanciada num 
programa de atuação objetivo, nomeadamente na caracterização dos bens culturais incorporáveis;

e) Ao inventário e à política de gestão de coleções;
f) À conservação e restauro das coleções;
g) À conservação, restauro e salvaguarda do património imóvel e do património integrado;
h) Ao cumprimento de uma política de reservas, em conformidade com a especificidade das 

coleções e dos espaços;
i) A assegurar as condições de segurança indispensáveis para garantir a proteção e a integri-

dade dos bens culturais, bem como dos visitantes, do pessoal e das instalações, nomeadamente 
aprovar o plano de segurança, o plano de emergência, o plano de manutenção e o plano de con-
servação e salvaguarda;

j) À elaboração de material interpretativo para a apresentação das coleções, dos monumentos 
e/ou dos sítios arqueológicos, tais como legendas, textos de sala, guias, aplicações para disposi-
tivos móveis;

k) Ao desenvolvimento de um plano de comunicação, designadamente, de imprensa, televisão, 
social media, marketing, relações públicas;

l) Ao desenvolvimento de um programa de atividades para o público, designadamente:

i) Plano de exposições permanentes, temporárias, itinerantes e outras;
ii) Atividades de mediação cultural dirigidas a diferentes públicos;
iii) Atividades de serviços educativos;
iv) Plano de edições e respetivos suportes;

m) À promoção de uma política de estudo, gestão e desenvolvimento de públicos, no sentido 
da sua diversificação e alargamento, bem como de públicos ativos, nomeadamente comunidades 
locais, grupos de amigos, grupos sociais e/ou etários particulares e investigadores;

n) À política de comunicação, acessibilidade e inclusão;
o) Ao desenvolvimento de atividades comerciais, tais como merchandising, aluguer de espaços, 

filmagens, assessorias técnicas;
p) À política de captação de recursos externos, financeiros ou outros, tais como mecenato, 

patrocínios, campanhas de angariação de fundos, doações;
q) Ao estabelecimento de parcerias nacionais e internacionais com diferentes tipos de institui-

ções e para diferentes finalidades;
r) À ligação e colaboração com a comunidade envolvente, a sociedade civil e os públicos, 

nomeadamente cimentando atividades em coprogramação e coprodução.

2 — O plano estratégico tem ainda em consideração os princípios orientadores decorrentes da 
Lei n.º 47/2004, de 19 de agosto, que aprova a Lei Quadro dos Museus Portugueses, bem como 
os instrumentos de gestão do território em vigor.

Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte à sua publicação.

A Ministra da Cultura, Graça Maria da Fonseca Caetano Gonçalves, em 14 de agosto de 2019.

ANEXO

(a que se refere o artigo 1.º)

O plano plurianual deve conter:

1 — Os elementos constantes no artigo 6.º do regime jurídico de autonomia de gestão dos 
museus, monumentos e palácios, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 78/2019, de 5 de junho;
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2 — Identificação da unidade orgânica;
3 — Período a que respeita.

Minuta:

Nos termos do regime jurídico de autonomia de gestão dos museus, monumentos e palácios, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 78/2019, de 5 de junho, e da Portaria n.º 223/2012, de 24 de julho,/
Portaria n.º 227/2012, de 3 de agosto, é celebrado entre a Direção -Geral do Património Cultural 
(DGPC)/Direção Regional de Cultura [Norte, Centro, Alentejo ou Algarve], e o diretor da unidade 
orgânica, o presente plano plurianual de gestão, que se rege pelo disposto naqueles diplomas e 
pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.ª

Plano estratégico

O plano estratégico para a unidade orgânica consta do Anexo I à presente minuta, da qual 
faz parte integrante.

Cláusula 2.ª

Objetivos e metas

Os objetivos e metas a atingir pelo presente plano constam do Anexo II ao presente plano 
plurianual de gestão, do qual faz parte integrante.

Cláusula 3.ª

Dotação orçamental

Para o cumprimento do plano estratégico, dos objetivos, das metas e para a execução dos 
planos de atividades anuais e da programação a implementar durante a vigência do contrato, a 
DGPC/DRC afeta à unidade orgânica, o montante de € [...], a distribuir em cada ano da seguinte 
forma:

[...]

Cláusula 4.ª

Instrumento de delegação

São delegadas e subdelegadas no diretor da unidade orgânica as competências para a prática 
dos seguintes atos, dentro dos limites da dotação orçamental prevista na cláusula anterior:

a) Em matéria financeira e de contratação pública:

i) Autorizar as despesas com empreitadas de obras públicas, locação ou aquisição de bens 
móveis e aquisição de serviços até ao montante de [ao máximo de € 99.759] nos termos da alínea a) 
do n.º 1 e [ao máximo de € 500.000] nos termos da alínea a) do n.º 3 ambas do artigo 17.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, bem como, ao abrigo do artigo 109.º do Código dos Contratos 
Públicos, as competências legalmente atribuídas ao órgão competente para a decisão de contratar, 
designadamente escolher o critério de adjudicação, aprovar as peças do procedimento, proceder à 
retificação de erros e omissões, designar o júri, adjudicar e aprovar a minuta do contrato previstas, 
respetivamente, nos artigos 36.º e 38.º, no n.º 2 do artigo 40.º, no artigo 50.º, no n.º 1 do artigo 67.º, 
no n.º 1 do artigo 76.º e nos n.os 1 e 2 do artigo 98.º, todos do Código dos Contratos Públicos;

ii) Autorizar a assunção de compromissos plurianuais até [ao máximo de € 50.000], desde 
que estes não se encontrem previstos no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 
21 de junho, na redação que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, e essas 
entidades não possuam pagamentos em atraso.
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b) Em matéria de gestão de recursos humanos:

i) Conceder a equiparação a bolseiro, dentro e fora do País, nos termos, respetivamente, do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 272/88, de 3 de agosto, e do Decreto -Lei n.º 282/89, de 23 de agosto, 
desde que não implique a necessidade de novo recrutamento;

ii) Autorizar o regresso ao serviço nos casos de licenças de longa duração e para acompa-
nhamento de cônjuge colocado no estrangeiro, nos termos do disposto nos artigos 280.º e 282.º, 
ambos da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LGTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho;

iii) Autorizar a prestação de trabalho suplementar a que se refere o artigo 162.º da LGTFP e o 
artigo 226.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 14/2018, de 19 de março;

iv) Reconhecimento do fundado interesse do serviço de destino para efeitos de mobilidade 
interna, em qualquer das suas modalidades, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 94.º da 
LGTFP;

v) Autorizar a inscrição e a participação de dirigentes, bem como de trabalhadores em funções 
públicas, em número estritamente necessário, em estágios, congressos, seminários, reuniões, co-
lóquios e outras iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que se realizem no estrangeiro, 
quando importem custos para o serviço, relacionados com as suas atribuições e nos termos da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 51/2006, de 13 de abril, publicada no Diário da República, 
1.ª série -B, n.º 87, de 5 de maio de 2006, bem como o processamento das respetivas despesas 
com transporte e ajudas de custo, antecipadas ou não, de acordo com o Decreto -Lei n.º 192/95, 
de 28 de julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro;

vi) Autorização do aluguer de veículos por prazo não superior a 60 dias, nos termos do dis-
posto no n.º 1 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 170/2008, de 26 de agosto, na sua redação atual.

Cláusula 5.ª

Documentos de prestação de contas

O diretor da unidade orgânica apresenta ao diretor -geral da DGPC ou ao diretor regional da 
DRC, consoante o caso, os documentos de prestação de contas, incluindo relatórios de atividade 
e acompanhamento do cumprimento dos objetivos definidos, nos seguintes termos:

a) Até ao dia 31 de março de cada ano, apresenta os documentos referentes ao ano anterior;
b) Até ao dia 30 de setembro de cada ano, apresenta os documentos referentes ao primeiro 

semestre do ano em curso.

Cláusula 6.ª

Duração e alteração do plano

1 — O presente plano vigora para os anos de [...] a [...], considerando -se ratificados todos os 
atos que, no âmbito dos poderes ora delegados, tenham sido praticados pelos referidos dirigentes 
e órgãos desde [...].

2 — O presente plano pode ser alterado em função da necessidade de rever a dotação orça-
mental ou a sua distribuição.

112524247 
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 AMBIENTE E TRANSIÇÃO ENERGÉTICA

Portaria n.º 266/2019

de 26 de agosto

Sumário: Aprova a informação e a sinalética a utilizar pelos produtores e utilizadores de água 
para reutilização (ApR).

O Decreto -Lei n.º 119/2019, de 21 de agosto, estabelece o regime jurídico de produção de água 
para reutilização, obtida a partir do tratamento de águas residuais, bem como da sua utilização, por 
forma a promover a sua correta utilização e evitar os efeitos nocivos para a saúde e para o ambiente.

O referido decreto -lei estabelece, no artigo 28.º, que nos locais de produção e utilização de 
água para reutilização deve ser colocada informação e sinalética, nos termos definidos por portaria 
do membro do Governo responsável pela área do ambiente.

A presente portaria estabelece a regulamentação prevista no artigo 28.º, procedendo à uniformi-
zação do símbolo de identificação de água para reutilização, bem como a informação a disponibilizar 
ao público e aos trabalhadores que operam nos locais de produção e de utilização desta água:

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 119/2019, de 21 de agosto, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Ambiente, ao abrigo da competência que lhe foi 
delegada pelo Ministro do Ambiente e da Transição Energética, para os efeitos da subalínea ii), 
alínea d), do n.º 1 do Despacho n.º 4580/2019, de 23 de abril, publicado na 2.ª série do Diário da 
República n.º 86, de 6 de maio de 2019, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria aprova a informação e a sinalética a utilizar pelos produtores e utilizadores 
de água para reutilização (ApR).

Artigo 2.º

Símbolo

A identificação de ApR deve usar o símbolo incluído no anexo I à presente portaria, da qual 
faz parte integrante.

Artigo 3.º

Sinalética e informação

1 — Nos locais de produção de ApR devem ser realizadas ações de formação, no âmbito da 
higiene e segurança no trabalho, que visem a adoção de práticas e comportamentos seguros para 
minimização ou mitigação dos riscos de contacto indevidos, à semelhança do que já é realizado 
no âmbito da gestão de estações de tratamento de água residuais.

2 — As zonas com utilização de ApR, interna ou por terceiros, devem estar devidamente as-
sinaladas com as sinaléticas adequadas às situações existentes e incluídas no anexo II à presente 
portaria, da qual faz parte integrante.

3 — A sinalização dentro dos locais de permanência deve ser claramente distinguível a partir 
de qualquer ponto desse local.

Artigo 4.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte à sua publicação.

O Secretário de Estado do Ambiente, João Albino Rainho Ataíde das Neves, em 21 de agosto 
de 2019.
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ANEXO I

(que se refere o artigo 2.º) 

  

 ANEXO II

(a que se refere o artigo 3.º)

A) Simbologia a utilizar nos locais e produção de ApR: 
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 B) Simbologia a utilizar quando a qualidade da ApR é de Classe A ou B, nos termos definidos 
no anexo I do Decreto -Lei n.º 119/2019, de 21 de agosto, e para os usos definidos, no mesmo 
anexo, para as situações em que não existam restrições de acesso: 

  

 (1) Adequar ao uso a realizar.

Caso exista restrição de acesso deve ser incluído: 

  

 (1) Adequar o horário.



N.º 162 26 de agosto de 2019 Pág. 38

Diário da República, 1.ª série

C) Simbologia a utilizar quando a qualidade da ApR é de Classe B ou C, nos termos definidos 
no anexo I do Decreto -Lei n.º 119/2019, de 21 de agosto, e para os usos definidos no mesmo anexo, 
para as situações com restrição de acesso: 

  

 (1) Adequar ao uso a realizar.

(2) Adequar o horário.
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D) Simbologia a utilizar quando a qualidade da ApR é de Classe B ou C, nos termos definidos 
no anexo I do Decreto -Lei n.º 119/2019, de 21 de agosto, destinada a enchimento de lagos paisa-
gísticos ou outros reservatórios acessíveis: 
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 E) Simbologia a utilizar quando a qualidade da ApR é de Classe D, E ou F, nos termos defini-
dos no anexo I do Decreto -Lei n.º 119/2019, de 21 de agosto, e para os usos definidos, no mesmo 
anexo, com acesso público limitado ou mesmo interdito: 

  

 (1) Adequar ao uso a realizar.

(2) Adequar o horário.
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F) Simbologia a utilizar nos equipamentos utilizados para a lavagem de ruas e de recipientes 
de recolha de resíduos: 

  

 112537904 
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